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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REMESSA OFICIAL 
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EXPLÍCITO.  DESNECESSIDADE.  REJEIÇÃO  DOS 
ACLARATÓRIOS.   

- É de se rejeitar os embargos de declaração que visam 
rediscutir  a  matéria  julgada,  ou  quando  inexiste 
qualquer eiva de omissão, obscuridade ou contradição.
                            
-  Não  se  afigura  necessário  o  prequestionamento 
explícito  para  fins  de  interposição  de  futuras 
irresignações  no  âmbito  do  Superior  Tribunal  de 
Justiça  e/ou  Supremo  Tribunal  Federal,  segundo 
entendimento  jurisprudencial  basta  que  a  matéria 
aduzida  no  recurso  especial  tenha  sido  objeto  de 
manifestação  pelo  Tribunal  a  quo,  sem  que  seja 
essencial  o  pronunciamento  específico  sobre  os 
dispositivos legais correspondentes.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de 
Justiça  da  Paraíba,  por  unanimidade, REJEITAR  OS  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO.
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RELATÓRIO

Inconformada com o Acórdão de fls.351/357-verso, que proveu parcialmente 

o  reexame oficial  e  totalmente  o apelo  apresentado pelo  Município  de  Queimadas,  a 

promovente apresentou os presentes Embargos de Declaração (fls. 359/361-verso). 

Em suas razões recursais,  a insurgente alega que houve contradição no 

julgado quanto à incidência do art.1º-F da Lei 9.494/97, uma vez que tal dispositivo não 

pode ser aplicado às relações jurídicas consolidadas antes da sua vigência.

No  tocante  ao  Adicional  de  Insalubridade,  assevera  que  mesmo 

genericamente este se encontra previsto em Lei, portanto deve ser pago.

Ademais,  afirma que  a  ausência  de  norma  específica  regulamentando  a 

mencionada  parcela  não  pode  ser  motivo  para  obstacular  o  acesso  ao  Judiciário, 

devendo, neste caso, ser aplicada, por analogia, a NR 15 do MTE. 

Por  fim,  pugna  pelo  acolhimento  dos  embargos,  a  fim  de  sanar  o  vício 

apontado, bem ainda para prequestionar normas federais,  arts.  4º e 5º do Dec-Lei nº  

4.657, de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro) e artigos 126 e 127 da 

Lei 5.869  de 1973 (Código de Processo Civil).

 

É o relatório.
VOTO

Como visto do relato acima, a embargante busca o prequestionamento de 

artigos de Lei e aponta a ocorrência de contradição, sem razão.

Pois bem. Considerando a ausência dos elementos essenciais ao cabimento 

dos  embargos  de  declaração,  previstos  no  art.  535,  do  Código  de  Processo  Civil, 

mantenho a posição sustentada na decisão colegiada confrontada, pelos seus próprios 

fundamentos,  uma vez  que  foram suficientes  para  dirimir  a  questão  em disceptação, 
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inexistindo qualquer omissão ou contradição a ser aclarada, cujo teor segue, ipsis litteris,  

na parte que interessa:

“(...) Contudo, com relação à condenação relativa à insalubridade,  
assim fixada: “acréscimo de 20%  do salário mínimo vigentes as  
respectivas épocas em sua remuneração,  com seus reflexos,  a  
partir de abril de 2004 até abril de 2009”, vislumbro que a decisão  
primeva merece reparo, conforme explano a seguir. 

A questão em disceptação é de fácil deslinde, haja vista o mais  
novo posicionamento desta Corte de Justiça, proferido quando do  
julgamento do  Incidente de Uniformização de Jurisprudência 
nº 2000622-03.2013.815.0000, no sentido de que, a percepção do  
adicional de insalubridade pelos agentes comunitários de saúde 
depende de  lei  local  regulamentadora,  assegurando  
expressamente  àquela  categoria  o  direito  ao  seu  
recebimento.

Vejamos:

“INCIDENTE  DE  UNIFORMIZAÇÃO  DE  JURISPRUDÊNCIA.  
ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.  AGENTE  COMUNITÁRIO 
DE  SAÚDE.  DIVERGÊNCIAS  QUANTO  À  CONCESSÃO  DO 
BENEFÍCIO  PELOS  ÓRGÃOS  FRACIONÁRIOS  DA  CORTE 
ESTADUAL. RECEBIMENTO CONDICIONADO À EXISTÊNCIA 
DE  NORMA  LOCAL  REGULAMENTADORA  PARA  AQUELA  
CATEGORIA. VINCULAÇÃO AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE.  
ENTENDIMENTO  CONSOLIDADO  DA  MAIORIA  ABSOLUTA 
DOS  MEMBROS  DO  TRIBUNAL  PARAIBANO.  
RECONHECIMENTO. EDIÇÃO DE SÚMULA.-  Os artigos. 476 a  
479, do Código de Processo Civil, bem como os arts. 294 a 300,  
do  Regimento  Interno  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  
Paraíba, disciplinam e fundamentam o incidente de uniformização  
de jurisprudência, o qual objetiva sanar as divergências existentes  
entre  os  diversos  órgãos  fracionários  da  respectiva  Corte.  -  A  
Administração Pública está vinculada ao princípio da legalidade,  
segundo o qual o gestor só pode fazer o que a lei autoriza. Desse 
modo, ausente a comprovação da existência de disposição legal  
do  ente  ao  qual  pertençam,  assegurando  aos  Agentes  
Comunitários  de  Saúde  a  percepção  do  adicional  de 
insalubridade,  não há como se determinar  o seu pagamento.  -  
Nos termos do §1º, do art. 294, do Regimento Interno do Tribunal  
de Justiça paraibano, ocorrendo julgamento tomado pela maioria  
absoluta dos membros do Tribunal em incidente de uniformização 
de jurisprudência, tal deliberação plenária será objeto de súmula.  
V I S T O S, relatados e discutidos os presentes autos. ACORDA  
o Tribunal  Pleno do Tribunal  de Justiça do Estado da Paraíba,  
apreciando o Incidente de Uniformização de Jurisprudência, por  
maioria absoluta, confeccionar a seguinte súmula: “O pagamento  
do adicional de insalubridade aos agentes comunitários de saúde 
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submetidos  ao  vínculo  jurídico  administrativo,  depende  de  lei  
regulamentadora  do  ente  ao  qual  pertencer.”  (INCIDENTE  DE 
UNIFORMIZAÇÃO  DE  JURISPRUDÊNCIA  Nº  2000622-
03.2013.815.0000. Relator: Des. Frederico Martinho da Nóbrega  
Coutinho.  Relator  para  o  acórdão:  Des.  José  Ricardo  Porto.  
Suscitante:  Comissão  de  Divulgação  e  Jurisprudência.  
Suscitados:  Primeira  Câmara  Cível,  Segunda  Câmara  Cível  e  
Terceira Câmara Cível. Publicado dia 05/05/2014).

No  caso  da  edilidade  apelante,  anoto  que  a  Lei  Municipal  nº  
121/2007  prevê,  genericamente,  o  direito  ao  recebimento  da 
vantagem, consoante explicita em seu art. 9º, parágrafo único, in  
verbis:

“Art. 9º (...)
Parágrafo Único – O agente comunitário de saúde fará jus ao 
percentual de insalubridade a ser definido na forma da Lei”

 Entretanto, a regulamentação do citado diploma legal só veio a  
ocorrer  com a edição da Norma de nº  159/09,  que dispôs,  de 
forma  pormenorização,  acerca  do  recebimento  da  referida  
parcela, definindo a graduação e o grupo que a receberia.

Nesse diapasão, analisando o presente caso, verifico que inexistia  
norma  local  autorizando  o  pagamento  do  adicional  de  
insalubridade  pela  Municipalidade  aos  agentes  comunitários  no 
período fixado na sentença, ou seja, de 2004 a 2009, razão pela  
qual mostra-se indevida a referida condenação.

Logo,  é  cediço que a  Administração  Pública  está  vinculada  ao 
princípio  da legalidade,  adstrita,  portanto,  à observância da lei,  
nos  termos  do  art.  37,  caput,  da  Constituição  Federal,  não 
podendo  se  afastar  dessa  regra  constitucional,  sob  pena  de  
praticar ato inválido. 

Nesse sentido leciona Hely Lopes Meirelles, verbis:

“A eficácia de toda atividade administrativa está condicionada ao  
atendimento da lei.  Na Administração Pública não há liberdade  
nem  vontade  pessoal.  Enquanto  na  administração  particular  é  
lícito fazer tudo que a lei não proíbe, na Administração Pública só  
é  permitido  fazer  o  que  a  lei  autoriza.  A lei  para  o  particular  
significa “pode fazer assim”, para o administrador público significa  
“deve fazer assim.” 1

Assim, haja vista o direito à percepção da questionada parcela só  
ter surgido com o advento da Lei Municipal de nº 159/2009, não  
há  que  se  falar  em recebimento  dos  valores  anteriores  a  sua  
edição.

1 Direito Administrativo Brasileiro, 19ª ed., Malheiros: São Paulo, pp. 82/83.
Desembargador José Ricardo Porto
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Outrossim,  no  que  pertine  aos  juros  de  mora  e  correção  
monetária, a decisão a quo também merece reforma. 
Ora, segundo recente entendimento do STJ, quando se tratar de  
condenação imposta  em face da Fazenda Pública,  os juros  de  
mora  devem ser  fixados  com  base  no  índice  de  remuneração 
aplicado à caderneta de poupança. Já a correção monetária, por  
força da declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da 
Lei 11.960/09, proferida na ADI 4357, deverá ser calculada com 
base no IPCA, índice que melhor reflete a inflação acumulada do  
período, ressaltando a impossibilidade de retroagir.

Neste sentido, vejamos: 

“ADMINISTRATIVO.  AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO  ESPECIAL.  FUNDO  DE  MANUTENÇÃO  E 
DESENVOLVIMENTO  DO  ENSINO  FUNDAMENTAL   E  DE 
VALORIZAÇÃO  DO  MAGISTÉRIO  (FUNDEF).  VALOR  ANUAL  
MÍNIMO  POR  ALUNO  (VMAA).  FIXAÇÃO.  CRITÉRIO.  MÉDIA  
NACIONAL.  ENTENDIMENTO  FIRMADO  EM  SEDE  DE 
RECURSO ESPECIAL JULGADO SOB O RITO DO ART. 543-C  
DO CPC. JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. LEI  
11.960/09. MATÉRIA PENDENTE DE JULGAMENTO NO STF.  
ADI  4.357/DF.  SOBRESTAMENTO  DO  FEITO.  
DESCABIMENTO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1.  A  Primeira  Seção  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  no  
julgamento  do REsp 1.101.015/BA,  da relatoria  do Min.  TEORI  
ALBINO ZAVASCKI,  DJe 2/6/10, recurso submetido ao rito dos  
recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), firmou entendimento no  
sentido  de  que,  para  fins  de  complementação  pela  União  ao  
Fundo  de  Manutenção  e  Desenvolvimento  do  Ensino 
Fundamental - FUNDEF (art. 60 do ADCT, redação da EC 14/96),  
o Valor Mínimo Anual por Aluno - VMAA, de que trata o art.
6º, § 1º, da Lei n. 9.424/96, deve ser calculado levando em conta  
a média nacional.
2.  O Superior  Tribunal  de Justiça,  no  julgamento  do REsp 
1.270.439/PR,  submetido  ao  rito  do  art.  543-C  do  CPC,  
adequou  seu  entendimento  ao  decidido  na  ADIn  4.357/DF,  
julgada  pelo  STF,  que  declarou  a  inconstitucionalidade 
parcial do art. 5º da Lei 11.960/09. Assim, os juros de mora  
nas ações contra  a  Fazenda Pública devem ser  calculados 
com base  no índice oficial  de remuneração básica  e  juros  
aplicados à caderneta de poupança, nos termos da regra do  
art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação da Lei 11.960/09. Já a  
correção  monetária,  por  força  da  declaração  de 
inconstitucionalidade  parcial  do  art.  5º  da  Lei  11.960/09,  
deverá ser calculada com base no IPCA, índice que melhor  
reflete a inflação acumulada do período.
3.  "Segundo  a  jurisprudência  desta  Corte,  a  pendência  de  
julgamento  pelo  STF,  de  ação  em  que  se  discute  a 
constitucionalidade  de  lei,  não  enseja  o  sobrestamento  dos  
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recursos que tramitam no STJ" (AgRg no REsp 1.359.965/RJ, Rel.  
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, DJe  
31/05/2013).4.  Agravo regimental  não provido.(AgRg no AREsp 
130.573/BA, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 24/02/2014)(grifei)

Assim,  diante  das  assertivas  apontadas,  rejeito  a  preliminar  
suscitada e,  no mérito,  provejo,  em parte,  a remessa oficial,  
para excluir da condenação o tópico “1” da sentença, atinente ao  
acréscimo  de  20%  do  salário  mínimo  a  título  de  adicional  de  
insalubridade. Ato contínuo,  provejo o apelo, para modificar os 
termos  dos  juros  de  mora  e  da  correção  monetária,  conforme 
demonstrado  acima,  ressaltando  a  impossibilidade  de retroagir.  
Por fim, mantenho os demais termos do julgado primevo. (fls.355-
verso/357-verso).”

A insatisfação da recorrente com o julgamento contrário aos seus interesses, 

ou a rediscussão da causa, não encontra amparo na via dos embargos declaratórios.  

     

Dito  isto,  ainda  que  os  aclaratórios  tenham o  intuito  de  prequestionar  a 

questão, devem estar presentes os requisitos insculpidos no art. 535, da Lei Adjetiva Civil,  

quais sejam: a omissão, a obscuridade ou a contradição. Todavia, no caso dos autos, só 

nos resta concluir pela impropriedade dos argumentos trazidos pela parte insurgente, por 

não haver qualquer defeito a ser corrigido.

Sobre o tema, vejamos os posicionamentos abaixo:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  Omissão.  Inexistência.  
Rediscussão da matéria já confrontada. Meio escolhido impróprio.  
Prequestionamento. Rejeição dos aclaratórios. - Não se admitem 
embargos  declaratórios  com  propósito  claramente 
modificativo, no flagrante intuito de ver reapreciada a matéria  
já decidida, sem, contudo, revelar a existência de qualquer  
omissão, obscuridade ou contradição do decisum, capaz de  
mudar  o  julgamento.  -  Ainda  que  para  fim  de 
prequestionamento,  deve estar  presente ao menos um dos 
três requisitos enseadores dos embargos de declaração.2 (grifei)

PREVIDENCIÁRIO.  RURÍCOLA.  COMPROVAÇÃO  DO  LABOR 
RURAL. REEXAME DE  MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA N. 7/STJ.  
OMISSÃO  E  CONTRADIÇÃO  INEXISTENTES.  MERA 

2  - TJPB - Acórdão do processo nº 20020090180999001 - Órgão (1ª Câmara Cível) - Relator DES. MANOEL SOARES 
MONTEIRO - j. Em 20/05/2010.
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IRRESIGNAÇÃO.  ANÁLISE  DE  VIOLAÇÃO  A  DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS.  IMPOSSIBILIDADE.  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO REJEITADOS.  1.  Não há falar  em omissão  ou  
contradição,  porquanto  foram  analisadas  por  esta  Corte,  
fundamentadamente, todas as questões dos autos. 2. A simples  
insatisfação com julgamento contrário aos seus interesses, ou a 
rediscussão  da  causa,  não  encontra  amparo  na  via  dos  
aclaratórios.  3.  "A  jurisprudência  desta  Corte  é  firme  no 
sentido  de  que  os  embargos  de  declaração,  ainda  que  
opostos  com  o  objetivo  de  prequestionamento  visando  à 
interposição  do  apelo  extraordinário,  não  podem  ser 
acolhidos  quando  inexistentes  omissão,  contradição  ou 
obscuridade na decisão recorrida" (EDCL no MS 11.484/DF,  
Rel. Min. Paulo Gallotti, TERCEIRA SEÇÃO, DJ 2/10/2006). 4.  
Embargos de declaração rejeitados.3  (grifei)

Do mesmo modo, não se afigura necessário o prequestionamento explícito 

para fins de interposição de futuras irresignações no âmbito do STJ e/ou STF, segundo 

entendimento jurisprudencial basta que a matéria aduzida no recurso especial tenha sido 

objeto de manifestação pelo Tribunal  a quo, sem que seja essencial o pronunciamento 

específico sobre os dispositivos legais correspondentes. Vejamos: 

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  OFENSA  AO 
ART.  535  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  NÃO 
CONFIGURADA.  PREQUESTIONAMENTO  EXPLÍCITO.  
DESNECESSIDADE.  PENSÃO  POR  MORTE.  LEI  ESTADUAL 
N.º  7.551/77  E  LEI  COMPLEMENTAR  ESTADUAL  N.º  43/02.  
ALEGAÇÃO  DE  VIOLAÇÃO  AO  ART.  6.º  DA  LEI  DE 
INTRODUÇÃO  AO  CÓDIGO  CIVIL.  ANÁLISE  REFLEXA  DA 
LEGISLAÇÃO  LOCAL.  SÚMULA  N.º  280  DO  SUPREMO  
TRIBUNAL FEDERAL.1. Os embargos de declaração destinam-se 
a  suprir  omissão,  afastar  obscuridade  ou  eliminar  contradição  
existentes  no  julgado,  sendo  certo  que  é  desnecessário  o  
prequestionamento explícito a fim de viabilizar  o acesso a esta  
Corte Superior de Justiça,  bastando que a matéria aduzida no 
recurso  especial  tenha  sido  objeto  de  manifestação  pelo  
Tribunal a quo, sem que seja necessário o pronunciamento 
específico  sobre  os  dispositivos  legais  correspondentes.2.  
Para se aferir eventual violação do art. 6.º da Lei de Introdução ao  
Código  Civil,  é  imprescindível  o  percuciente  exame  da  Lei  
Estadual n.º 7.551/77 e, principalmente, a análise dos efeitos da  
Lei  Complementar  Estadual  n.º  43/02,  norma que restringiu  os  
direitos do beneficiário, o que é inviável na via especial, a teor do 

3 - STJ; EDcl-AgRg-AG-REsp 22.202; Proc. 2011/0119487-9; GO; Sexta Turma; Relª Minª Maria Thereza Assis Moura; 
Julg. 05/06/2012; DJE 18/06/2012.
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entendimento sufragado na Súmula n.º 280 do Supremo Tribunal  
Federal.3. Agravo regimental desprovido.4

Ademais,  “o  juiz não está obrigado a responder todas as alegações das  

partes,  quando já  tenha encontrado motivo  suficiente  para fundar  a decisão,  nem se  

obriga a ater-se aos fundamentos indicados por elas e tampouco a responder um a um  

todos os seus argumentos.” (RJTJSP 115/207, in Theotonio Negrão, CPC anotado, nota n. 17a ao 

art. 535).

Outrossim, a título complementar, registro que o art. 1º-F da Lei 9.494/1997, 

incluído pela MP 2.180-35,  de 24.8.2001, com a redação alterada pelo art.  5º  da Lei 

11.960, de 29.6.2009, tem natureza processual, e deve ser aplicado imediatamente aos 

processos em tramitação, vedada, entretanto, a retroatividade ao período anterior à sua 

vigência, portanto inexiste qualquer contradição no julgado quanto a este quesito.

Posto isso, REJEITO os presentes embargos de declaração. 

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador Marcos Cavalcanti 
de  Albuquerque.   Participaram  do  julgamento,  além  deste  relator,  o  Exmo. Sr.  Des. 
Leandro dos Santos e o Exmo. Sr. Des.  Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Presente à sessão a Procuradora de Justiça, Drª.  Janete Maria Ismael da 
Costa Macedo.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível “Desembargador 
Mário  Moacyr  Porto”  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça do Estado da Paraíba,  em João 
Pessoa, 11 de novembro de 2014.

  Des. José Ricardo Porto 
RELATOR

4 - STJ -  AgRg no  Ag 1266387/PE,  Rel.  Ministra   LAURITA VAZ,  QUINTA TURMA, julgado em 20/04/2010,  DJe 
10/05/2010.
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